
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SUPERINTENDÊNCIA DA ÁREA JUDICIÁRIA

PAUTA DO ÓRGÃO ESPECIAL

SESSÃO ORDINÁRIA Nº 21, DE 4/8/2022

 OBS:  De ordem da  Presidência  do  Órgão  Especial  do  Tribunal  de  Justiça  do
Estado do Ceará, torna pública a relação de processos que serão apreciados em sessão
ordinária de julgamento designada para o dia 4 de agosto de 2022, quinta-feira, a partir
das 13h30min. Ao final da sessão, subsistindo processos a serem julgados, terão estes,
entre os de sua classe, preferência para julgamento na primeira sessão desimpedida,
ficando  os  interessados  intimados,  independentemente  de  nova  publicação  no  Diário
Eletrônico  da  Justiça,  assim  como  os  processos  adiados  e  com  pedido  de  vista
regimental. Pauta de julgamento encontra-se organizada de acordo com a ordem prevista
no art. 92 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, com redação
dada pela Emenda Regimental nº 2/2017:

 Apreciação da Ata da Sessão Ordinária do Órgão Especial nº 20,
de 28.7.2022

I. Pedidos de Vista

1 – CONFLITO DE JURISDIÇÃO Nº 0000765-94.2021.8.06.0000
Relatora: Desa. TEREZE NEUMANN DUARTE CHAVES
Suscitante: Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Baturité
Suscitado: Juiz de Direito da Vara Única Criminal da Comarca de Baturité
Custos legis: Ministério Público Estadual
Terceiro: Erandi Alves de Sousa
A Desa.  Tereze  Neumann  Duarte  Chaves  –  Relatora  pediu  vista  dos  autos  em
21.7.2022 para reexame da matéria.

Na  sessão  do  dia  07  de  julho  de  2022: A  Presidência  anunciou  os  autos  para
julgamento. Com a palavra, a Desembargadora Relatora proferiu seu votou no sentido de
conhecer  e  negar  provimento  ao  presente  Conflito  Negativo  de  Competência,  para
declarar  a  competência  do  Juiz  de  Direito  da  1ª  Vara  Cível  da  Comarca de Baturité
(suscitante).  Em seguida,  o Desembargador  HERÁCLITO VIEIRA DE SOUSA NETO
pediu vista  dos autos.  Adiado o julgamento. Ausentes,  por motivo de férias, os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores EMANUEL  LEITE  ALBUQUERQUE,
FRANCISCO DARIVAL BESERRA PRIMO,  FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE e
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PAULO  AIRTON  ALBUQUERQUE  FILHO. Ausente,  justificadamente,  a
Excelentíssima  Senhora  Desembargadora  LÍGIA  ANDRADE  DE  ALENCAR
MAGALHÃES. Ausente, por motivo de licença médica, a Excelentíssima Senhora
Desembargadora FRANCISCA ADELINEIDE VIANA.

Na  sessão  do  dia  21  de  julho  de  2022:  A  Presidência  anunciou  os  autos  para
julgamento. Com a palavra, o Desembargador HERÁCLITO VIEIRA DE SOUSA NETO
que pedira vista dos autos em 07 de julho de 2022, votou divergindo parcialmente da
Relatora:  1  - diante  da  “ratio  decidendi”  emanada  do  julgamento  do  Conflito  de
Competência  n.  0003791-71.2019.8.06.0000,  conheceu  do  presente  conflito  de
competência para declarar o Juiz de Direito da Vara Única Criminal da Comarca de
Baturité/CE (suscitado), competente para apreciar e julgar as causas decorrentes da
prática  de  violência  doméstica  e  familiar  em  razão  do  gênero  feminino  (Lei  de
Violência  Doméstica),  acumulando  as  competências  cível  e  criminal  enquanto  não
estruturados os Juizados de Violência Doméstica e Familiar  contra a Mulher;  e,  2 -
propôs que seja oficiado à Comissão de Regimento, Legislação e Jurisprudência, com
o fito de providenciar minuta de Assento Regimental, para incluir no RITJCE, dentre as
competências expressamente previstas para o Órgão Especial, a de dirimir conflitos de
jurisdição que forem instaurados entre juízes de direito que atuam em ramos do direito
diferentes (público, privado ou criminal) ou cujas decisões são revisadas por seções
distintas (pública,  privada ou criminal).  Com a palavra,  a Desembargadora Relatora
pediu  vista  dos  autos,  para  melhor  análise  da  matéria.  Adiado  o  julgamento.
Ausentes,  por  motivo  de  férias, os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores
MARIA  IRACEMA  MARTINS  DO  VALE,  EMANUEL  LEITE  ALBUQUERQUE,
FRANCISCO DARIVAL BESERRA PRIMO,  FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE e
PAULO  AIRTON  ALBUQUERQUE  FILHO. Ausente,  justificadamente, a
Excelentíssima Senhora Desembargadora MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA –
Presidente.  Ausente,  por  motivo  de  licença  médica, a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora FRANCISCA ADELINEIDE VIANA.
_____________________________________________________________________

PAUTA Nº 21/2022   (DI  SPONIBILIZADA NO DJ DE 29.6.2022 PÁGs. 02/04)  
Designado para sessão de 14.7.2022

2 - INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE CÍVEL Nº 0000856-
87.2021.8.06.0000
Relator: Des. FRANCISCO CARNEIRO LIMA
Arguinte: Egrégia 3ª Câmara de Direito Público do Tribunal  de Justiça do Estado do
Ceará. 
Arguído: Estado do Ceará. 
Arguído: APECE - Associação dos Procuradores do Estado do Ceará.
Advogado: Leon Simões de Mello (OAB: 29493/CE). 
Advogado: Marcus Vinícius Fausto Lopes (OAB: 34279/CE).
O Des. Francisco Mauro Ferreira Liberato pediu vista dos autos em 28.7.2022. 

Na  Sessão  do  dia  21  de  julho  de  2022: A  Presidência  anunciou  os  autos  para
julgamento,  indagando ao advogado da arguida,  Dr.  Pedro Souza Bastos de Almeida
(OAB/CE  nº  44.881-B),  se  dispensava  a  leitura  do  relatório,  sendo  dispensada.  Em
seguida, o advogado fez sua sustentação oral,  pelo prazo regimental. Com a palavra, o
Desembargador Relator votou no sentido de julgar procedente o Incidente de Arguição de
Inconstitucionalidade,  sendo  seguido  pelos  Desembargadores  FRANCISCO  MAURO
FERREIRA  LIBERATO,  FRANCISCO  LUCIANO  LIMA  RODRIGUES  e  JOSÉ
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RICARDO  VIDAL  PATROCÍNIO.  O  Desembargador  FERNANDO  LUIZ  XIMENES
ROCHA votou divergindo do Relator, pelo não acolhimento do Incidente  de Arguição
de Inconstitucionalidade, para que seja devolvido à câmara para devida deliberação.
Na sequência, o Desembargador Relator pediu vista dos autos, para melhor análise da
matéria. Adiado o julgamento.  Ausentes, por motivo de férias, os Excelentíssimos
Senhores Desembargadores MARIA IRACEMA MARTINS DO VALE, EMANUEL LEITE
ALBUQUERQUE, FRANCISCO DARIVAL BESERRA PRIMO, FRANCISCO BEZERRA
CAVALCANTE  e  PAULO  AIRTON  ALBUQUERQUE FILHO. Ausente,
justificadamente, a  Excelentíssima  Senhora  Desembargadora  MARIA  NAILDE
PINHEIRO NOGUEIRA – Presidente.   Ausente,  por motivo de licença médica, a
Excelentíssima Senhora Desembargadora FRANCISCA ADELINEIDE VIANA.

Na  Sessão  do  dia  28  de  julho  de  2022:  A Presidência  anunciou  os  autos  para
julgamento. Na sequência, o Desembargador Relator que havia pedido vista em 21 de
julho de 2022, para exame da matéria, reformulou o seu voto no sentido de acompanhar o
entendimento  divergente  do  Desembargador  FERNANDO  LUIZ  XIMENES  ROCHA,
pelo não acolhimento do Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade, para que seja
devolvido à câmara para devida deliberação. Em seguida, devido a reformulação do
voto,  o  Desembargador   FRANCISCO  MAURO  FERREIRA  LIBERATO,  que  havia
acompanhado o Relator  no seu primeiro entendimento,  pediu vista  dos autos,  para
melhor  análise da matéria.  Adiado o julgamento. Ausentes,  justificadamente,  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  EMANUEL  LEITE  ALBUQUERQUE,
INÁCIO DE ALENCAR CORTEZ NETO  (Convocado para compor o Órgão Especial
substituindo a Desa. Francisca Adelineide Viana durante sua ausência por motivo de
licença  médica  -  Portaria  nº  1152/2022),  LÍGIA  ANDRADE  DE  ALENCAR
MAGALHÃES e HERÁCLITO VIEIRA DE SOUSA NETO.  Ausente,  por  motivo  de
licença  médica, a  Excelentíssima  Senhora  Desembargadora  FRANCISCA
ADELINEIDE VIANA.
 
____________________________________________________________________________________________________________

PAUTA Nº 21/2022   (DI  SPONIBILIZADA NO DJ DE 29.6.2022 PÁGs. 02/04)  
Designado para sessão de 14.7.2022

3 - DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 0008313-93.2009.8.06.0000 
Relator: Des. HERÁCLITO VIEIRA DE SOUSA NETO
Requerente: Prefeito do Município de Boa Viagem-Ceará. 
Advogado: Croaci Aguiar (OAB: 5923/CE). 
Advogado: Filipe Silveira Aguiar (OAB: 17899/CE). 
Advogado: Francisco Silveira de Aguiar Neto (OAB: 20598/CE). 
Requerida: Câmara Municipal de Boa Viagem. 
Advogado: Francisco das Chagas Mendes Chaves (OAB: 3482/CE). 
Advogado: Leonardo Carlos Chaves (OAB: 15116/CE). 
Advogado: Eduardo Sérgio Carlos Castelo (OAB: 14402/CE). 
Advogado: Fernando Henrique Bezerra e Silva (OAB: 15694/CE). 
Advogado: Tiago Aguiar Abreu Portela Barroso (OAB: 21009/CE). 
Requerido: Estado do Ceara.
O Des. Fernando Luiz Ximenes Rocha pediu vista dos autos em 21.7.2022.

Na  Sessão  do  dia  21  de  julho  de  2022:  A Presidência  anunciou  os  autos  para
julgamento.  Com  a  palavra,  o  Desembargador Relator  votou  no  sentido  de  julgar
parcialmente  procedente  a  presente  ação,  para  fins  de  proclamar,  com efeitos  “ex
nuc”, a partir da publicação deste acórdão, a inconstitucionalidade do art.  33 da Lei

3



Municipal  n.  995/1998,  do  Município  de  Boa  Viagem/CE,  resguardando-se  as
situações  anteriormente  constituídas,  sendo  seguido  pelos  Desembargadores
FRANCISCO  CARNEIRO  LIMA,  FRANCISCO  MAURO  FERREIRA  LIBERATO,
FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES e JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO.
Na sequência, o Desembargador FERNANDO LUIZ XIMENES ROCHA pediu vista dos
autos. Adiado o julgamento.  Ausentes, por motivo de férias, os Excelentíssimos
Senhores Desembargadores MARIA IRACEMA MARTINS DO VALE, EMANUEL LEITE
ALBUQUERQUE, FRANCISCO DARIVAL BESERRA PRIMO, FRANCISCO BEZERRA
CAVALCANTE  e  PAULO  AIRTON  ALBUQUERQUE  FILHO. Ausente,
justificadamente, a  Excelentíssima  Senhora  Desembargadora  MARIA  NAILDE
PINHEIRO NOGUEIRA – Presidente.   Ausente,  por motivo de licença médica, a
Excelentíssima Senhora Desembargadora FRANCISCA ADELINEIDE VIANA. 

PAUTA Nº 22/2022   (DI  SPONIBILIZADA NO DJ DE 08.7.2022 PÁGs. 10/11)  
Designado para sessão de 21.7.2022

4 - DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 0632423-24.2020.8.06.0000
Relator: Des. FRANCISCO CARNEIRO LIMA. 
Autora: Associação dos Escrivães de Polícia Civil do Estado do Ceará. 
Advogado: Daniel de Oliveira Lopes (OAB: 22134/CE). 
Réus: Secretário da Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Ceará e Delegado
Geral da Polícia Civil do Estado do Ceará. 
O Des. Fernando Luiz Ximenes Rocha pediu vista dos autos em 21.7.2022. 

Na  Sessão  do  dia  21  de  julho  de  2022:  A Presidência  anunciou  os  autos  para
julgamento.  Com  a  palavra,  o  Desembargador Relator  votou  no  sentido  de  julgar
extinta  a  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade,  em  face  da  ilegitimidade  ativa  ad
causam,  na  forma  autorizada  pelo  art.  485,  VI,  do  CPC,  sendo  seguido  pelos
Desembargadores  FRANCISCO  MAURO  FERREIRA  LIBERATO,  FRANCISCO
LUCIANO LIMA RODRIGUES e JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO. Na sequência,
o Desembargador FERNANDO LUIZ XIMENES ROCHA pediu vista dos autos.  Adiado
o  julgamento.  Ausentes,  por  motivo  de  férias, os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores MARIA  IRACEMA  MARTINS  DO  VALE,  EMANUEL  LEITE
ALBUQUERQUE, FRANCISCO DARIVAL BESERRA PRIMO,  FRANCISCO BEZERRA
CAVALCANTE  e  PAULO  AIRTON  ALBUQUERQUE FILHO. Ausente,
justificadamente, a  Excelentíssima  Senhora  Desembargadora  MARIA  NAILDE
PINHEIRO NOGUEIRA – Presidente.   Ausente,  por motivo de licença médica, a
Excelentíssima Senhora Desembargadora FRANCISCA ADELINEIDE VIANA. 

____________________________________________________________________________________________________________

PAUTA Nº 23/2022   (DI  SPONIBILIZADA NO DJ DE 15.7.2022 PÁGs. 05/09)  
Designado para sessão de 28.7.2022

5 - DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 0632006-08.2019.8.06.0000
Relator: Des. FRANCISCO CARNEIRO LIMA 
Autor: SINEPE  -  Sindicato  dos  Estabelecimentos  de  Educação  Básica,  Escolas  de
Idiomas, Ens. Livre, Ens. Profission. e Ed. Super. 
Advogada: Keline Josué Magalhães (OAB: 30265/CE). 
Advogada: Germana Vasconcelos de Alcântara (OAB: 14966/CE). 
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Advogada: Erika Teixeira Pinheiro (OAB: 24020/CE). 
Advogada: Livia Passos Benevides Leitão (OAB: 22779/CE). 
Ré: Assembleia Legislativa do Estado do Ceará. 
O Des. Francisco Mauro Ferreira Liberato pediu vista dos autos em 28.7.2022. 

A Presidência anunciou os autos para julgamento.  Com a palavra,  o Desembargador
Relator  votou  no  sentido  de  não  conhecer  da  presente  ação  direta  de
inconstitucionalidade.  Na  sequência,  o  Desembargador  FRANCISCO  MAURO
FERREIRA  LIBERATO  pediu  vista  dos  autos.  Adiado  o  julgamento. Ausentes,
justificadamente,  os Excelentíssimos Senhores Desembargadores EMANUEL LEITE
ALBUQUERQUE, INÁCIO DE ALENCAR CORTEZ NETO (Convocado para compor o
Órgão Especial substituindo a Desa. Francisca Adelineide Viana durante sua ausência
por  motivo  de  licença  médica  -  Portaria  nº  1152/2022),  LÍGIA  ANDRADE  DE
ALENCAR  MAGALHÃES e HERÁCLITO  VIEIRA  DE  SOUSA  NETO.  Ausente,  por
motivo de licença médica, a Excelentíssima Senhora Desembargadora FRANCISCA
ADELINEIDE VIANA.

_______________________________________________________________________
PAUTA Nº 24/2022 (DISPONIBILIZADA NO DJ DE 26.7.2022 PÁGs. 03/06)
Designado para sessão de 4.8.2022

6  - MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL Nº 0624806-76.2021.8.06.0000
Relator: Des. FRANCISCO  DARIVAL BESERRA PRIMO
Impetrante: Manoel Felipe Avelino Oliveira. 
Advogado: Manoel Felipe Avelino Oliveira (OAB: 43344/CE). 
Advogada: Priscila Rodrigues Furtado (OAB: 44512/CE). 
Advogado: Iury Alves Leal (OAB: 37707/CE). 
Impetrado: Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará. 
O Des. Paulo Airton Albuquerque Filho – Corregedor-Geral pediu vista dos autos
em 09.6.2022.

A  Presidência  anunciou  os  autos  para  julgamento  indagando  ao  advogado  do
impetrante, Dr. Iury Alves Leal (OAB: 37.707/CE), se dispensava a leitura do relatório,
sendo dispensada. Na sequência, o advogado fez sua sustentação oral e, em seguida,
o representante do Ministério Público, Dr. Francisco Lucídio de Queiroz Júnior, pelo
prazo  regimental.  Encerradas  as  sustentações  orais,  o   Desembargador  Relator
proferiu seu voto no sentido de conceder a segurança confirmando a liminar e, em ato
contínuo, julgou o Agravo Interno prejudicado, sendo seguido pelos Desembargadores
FRANCISCO  BEZERRA  CAVALCANTE  e  INÁCIO  DE  ALENCAR  CORTEZ  NETO
(Convocado para compor o Órgão Especial substituindo a Desa. Francisca Adelineide
Viana durante sua ausência por motivo de licença médica - Portaria nº 1152/2022). Em
seguida, o Desembargador  PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO pediu vista dos
autos.  Adiado  o  julgamento.  Ausente,  por  motivo  de  férias,  o  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  JOSÉ  RICARDO  VIDAL  PATROCÍNIO.  Ausentes,
justificadamente, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores FERNANDO LUIZ
XIMENES ROCHA, MARIA IRACEMA MARTINS DO VALE, DURVAL AIRES FILHO e
TEREZE NEUMANN DUARTE CHAVES. Ausente, por motivo de licença médica, a
Excelentíssima Senhora Desembargadora FRANCISCA ADELINEIDE VIANA.

II. Processos em Pauta
_______________________________________________________________________
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PAUTA Nº 24/2022 (DISPONIBILIZADA NO DJ DE 26.7.2022 PÁGs. 03/06)
Designado para sessão de 4.8.2022

7 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0000024-75.2017.8.06.0200/50000 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Município de Milhã. 
Advogada: Kessia Pinheiro Campos Cidrack (OAB: 25484/CE). 
Agravados:  Lilia Mara dos Santos, Ronaldo Moura Feitoza e Antônio Romeu de Lima
Filho. 
Advogado: Fridtjof Chrysostomus Dantas Alves (OAB: 21519/CE). 
______________________________________________________________________
8 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0000509-32.2019.8.06.0127/50000 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Município de Monsenhor Tabosa. 
Advogado: Thales Madeiro Melo (OAB: 34378/CE). 
Advogado: Raimundo Augusto Fernandes Neto (OAB: 6615/CE). 
Agravada: Antônia Rodrigues Agustino. 
Advogado: Francisco de Assis Mesquita Pinheiro (OAB: 7068/CE). 
Advogada: Samantha Kessya Souza Pinheiro (OAB: 32117/CE). 
________________________________________________________________________
9 - AGRAVO INTERNO CRIMINAL Nº 0002427-34.2012.8.06.0057/50000 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Damaris Amaro Barros. 
Advogado: Filippe Vasques Sampaio (OAB: 25390/CE). 
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará. 
_______________________________________________________________________
10 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0002508-49.2019.8.06.0182/50002 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Município de Viçosa do Ceará. 
Agravado: Jardel Brito de Sousa. 
Advogado: Carlos Alberto Castro Monteiro (OAB: 8704/CE). 
Advogada: Cynara Maria Rodrigues Monteiro (OAB: 8880/CE). 
Advogada: Valesca Belchior de Oliveira (OAB: 39669/CE). 
_______________________________________________________________________
11 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0002876-16.2008.8.06.0062/50000 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Estado do Ceará. 
Agravado: Ronaldo Adriano Porfirio da Silva. 
Def. Público: Defensoria Pública do Estado do Ceará. 
________________________________________________________________________
12 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0003149-16.2018.8.06.0071/50001 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Estado do Ceará. 
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará. 

_______________________________________________________________________
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13 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0011906-62.2019.8.06.0168/50000 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Município de Milhã. 
Agravados: Ronaldo Moura Feitoza,  Francisco Robson Charles de Lima e Francisca
Ridenia da Silva. 
Advogado: Fridtjof Chrysostomus Dantas Alves (OAB: 21519/CE). 
_______________________________________________________________________
14 - AGRAVO INTERNO CRIMINAL Nº 0025054-25.2020.8.06.0001/50003 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Rafael da Silva Lima. 
Advogado: Gilson Sérgio Pereira Alves (OAB: 35400/CE). 
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará. 
_______________________________________________________________________
15 - AGRAVO INTERNO CRIMINAL Nº 0025054-25.2020.8.06.0001/50004 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Rafael da Silva Lima. 
Advogado: Gilson Sérgio Pereira Alves (OAB: 35400/CE). 
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará. 
_______________________________________________________________________
16 - AGRAVO INTERNO CRIMINAL Nº 0033599-07.2011.8.06.0064/50000 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Francisco Roberto Pinheiro Melo Júnior. 
Advogado: Francisco Nivaldo de Moraes Pessoa (OAB: 23471/CE). 
Advogado: Waldyr Francisco dos Santos Sobrinho (OAB: 29442/CE). 
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará. 
_______________________________________________________________________
17 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0033851-68.2012.8.06.0001/50005 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Maria Margarida Silvestre da Silva. 
Advogado: Patrício Wiliam Almeida Vieira (OAB: 7737/CE). 
Advogado: Marcello Mendes Batista Guerra (OAB: 18285/CE). 
Agravado: Estado do Ceará. 
_______________________________________________________________________
18 - AGRAVO INTERNO CRIMINAL Nº 0043097-94.2013.8.06.0117/50000 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Antônio Fernandes de Amorim Filho. 
Advogado: Francisco Marcelo Brandão (OAB: 4239/CE). 
Advogada: Sônia Marina Chacon Brandão (OAB: 10728/CE). 
Advogado: Bruno Chacon Brandão (OAB: 25257/CE). 
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará. 
_______________________________________________________________________
19 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0050273-03.2019.8.06.0154/50000 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/CE. 
Advogado: Walter Sérgio de Souza Abreu (OAB: 31506/CE). 
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Agravado: Francisco Ednardo Diniz. 
Def. Público: Defensoria Pública do Estado do Ceará. 
________________________________________________________________________
20 - AGRAVO INTERNO CRIMINAL Nº 0052108-97.2019.8.06.0001/50000 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Histevanio da Silva Alves. 
Advogado: Hélio Nogueira Bernardino (OAB: 11539/CE). 
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará. 
________________________________________________________________________
21 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0070097-11.2016.8.06.0167/50000 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Município de Sobral. 
Agravadas: Fábia Aguiar Vidal Santos e Larissa Vidal Santos. 
Def. Público: Defensoria Pública do Estado do Ceará. 
________________________________________________________________________
22 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0101675-20.2007.8.06.0001/50000 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Rosa Maria Bezerra. 
Advogado: Ênio Ponte Mourão (OAB: 12808/CE). 
Advogado: Vinícius Maia Lima (OAB: 13299/CE). 
Agravada: Fundação Sistel de Securidade Social (SISTEL). 
Advogado: Nelson Wilians Fratoni Rodrigues (OAB: 128341/SP). 
_______________________________________________________________________
23 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0105633-14.2007.8.06.0001/50001 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Maria Ivoneide Bezerra. 
Advogado: Ênio Ponte Mourão (OAB: 12808/CE). 
Advogado: Vinícius Maia Lima (OAB: 13299/CE). 
Agravada: Fundação Sistel de Seguridade Social. 
Advogado: Nelson Willians Fratoni Rodrigues (OAB: 128341/SP). 
_______________________________________________________________________
24 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0113367-93.2019.8.06.0001/50001 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Estado do Ceará. 
Agravado: SM Ambiental e Construção Ltda. 
Advogado: Jamilson de Morais Veras (OAB: 16926/CE). 
Agravada: Salinas Empreendimentos e Construções Ltda - Me. 
Advogado: Francisco José Bardawil Filho (OAB: 23570/CE). 
_______________________________________________________________________
25 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0144603-34.2017.8.06.0001/50000 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Ivanaldo Barbosa de Almeida. 
Advogado: Luiz Ernesto de Alcântara Pinto (OAB: 14181/CE). 
Advogado: João Vicente Message Arraes de Sousa (OAB: 26454/CE). 
Advogado: Mozart Henrique de Castro Montenegro (OAB: 34785/CE). 
Agravado: BV Financeira S/A - Crédito, Financiamento e Investimento. 
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Soc.  Advogados:  Pasquali  Parise  e  Gasparini  Junior  Advogados  (OAB:  4752/SP).
Advogado: Hudson José Ribeiro (OAB: 150060/SP). 
Advogado: João Francisco Alves Rosa (OAB: 17023/BA). 
_______________________________________________________________________
26 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0151976-53.2016.8.06.0001/50000 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravantes:  Ana Berg de Alencar,  Cosma Renata dos Santos Cavalcante,  Dulcivane
Cavalcante Cidrão Silveira, Sâmia Regina Nogueira Sampaio e Levany de Lima Oliveira. 
Def. Público: Defensoria Pública do Estado do Ceará. 
Agravados:  Município  de  Fortaleza  e  Instituto  Municipal  de  Desenvolvimento  de
Recursos Humanos (IMPARH). 
_______________________________________________________________________
27 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0168893-50.2016.8.06.0001/50002 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravantes: Jordano Penha de Matos e José Marilzan Firmiano Lopes Filho. 
Advogado: Haylton de Souza Alves (OAB: 27716/CE). 
Advogado: José Teles Bezerra Júnior (OAB: 25238/CE). 
Agravado: Município de Fortaleza. 
_______________________________________________________________________
28 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0179865-84.2013.8.06.0001/50004 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravantes: Maria  do  Socorro  Pereira  Olimpio,  Maria  Leonice  Oliveira  Souza  e
Raimunda Paula da Silva Reis. 
Advogado: Clailson Cardoso Ribeiro (OAB: 13125/CE). 
Agravado: Estado do Ceará. 
________________________________________________________________________
29 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0220093-04.2013.8.06.0001/50004 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Carlos de Jesus Ferreira Filho. 
Advogado: João Carlos de Mensurado Ferreira (OAB: 27168/CE). 
Advogado: Eric de Moraes e Dantas (OAB: 23914/CE). 
Advogada: Lilian Stefane Veras de Sousa Girão (OAB: 22925/CE). 
Advogada: Luana Miranda Nogueira (OAB: 26112/CE). 
Advogada: Júlia Silton Carleial (OAB: 32869/CE). 
Advogado: Rafael Studart Sindeaux (OAB: 23852/CE). 
Advogada: Rafaela Pessoa de Amorim (OAB: 29575/CE). 
Advogado: Victor Ponte Lopes (OAB: 25509/CE). 
Advogada: Eloisa Gomes Holanda de Abreu (OAB: 30117/CE). 
Advogado: Daniel Gomes de Miranda (OAB: 17661/CE). 
Agravado: Instituto de Previdência do Município de Fortaleza - IPM. 
Procª. Jurídica: Luciana Matos Alves (OAB: 25656/CE). 
_______________________________________________________________________
30 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0238317-43.2020.8.06.0001/50000 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Estado do Ceará. 
Agravado: Antônio Marcondes Coutinho. 
Advogado: Luiz Henrique Gadelha de Oliveira (OAB: 22125/CE). 
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Advogado: Adryu Régis Rolim Fernandes (OAB: 24916/CE). 
________________________________________________________________________
31 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0276080-78.2020.8.06.0001/50000 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Wesley Rodrigues Ribeiro. 
Advogado: Jonatas Coutinho Campelo (OAB: 30878/CE). 
Agravado: Estado do Ceará. 
_______________________________________________________________________
32 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0621653-35.2021.8.06.0000/50002 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Acciona Construccion S/A. 
Advogado: Marcelo Antônio Muriel (OAB: 83931/SP). 
Advogada: Heloisa Krisman Bertazi (OAB: 439828/SP). 
Advogado: Giovanny Ferreira Russo (OAB: 344017/SP). 
Agravado: Estado do Ceará. 
_______________________________________________________________________
33 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0622572-97.2016.8.06.0000/50000 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Banco do Brasil S/A. 
Advogado: Rafael Sganzerla Durand (OAB: 24217A/CE). 
Agravada: Ana de Fátima Tomás Oliveira. 
Advogado: José Maria Vale Sampaio (OAB: 13500/CE). 
Advogado: Luiz Valdemiro Soares Costa (OAB: 14458/CE). 
_______________________________________________________________________
34 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0624410-02.2021.8.06.0000/50001 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Estado do Ceará. 
Agravado: Alesat Combustíveis S/A. 
Advogado: Thiago José Milet Cavalcanti Ferreira (OAB: 28007/PE). 
_______________________________________________________________________
35 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0624410-02.2021.8.06.0000/50002 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Estado do Ceará. 
Agravado: Alesat Combustíveis S/A. 
Advogado: Thiago José Milet Cavalcanti Ferreira (OAB: 28007/PE). 
_______________________________________________________________________
36 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0629913-72.2019.8.06.0000/50000 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Banco do Brasil S/A. 
Advogado: David Sombra Peixoto (OAB: 16477/CE). 
Agravada: Maria Luciene Barros Oliveira. 
Advogado: Alfredo Leopoldo Furtado Pearce Filho (OAB: 19596/CE). 
_______________________________________________________________________
37 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0638445-98.2020.8.06.0000/50001 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
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Agravante: Banco do Brasil S/A. 
Advogado: David Sombra Peixoto (OAB: 16477/CE). 
Agravada: Maria Isabel Lima de Oliveira. 
Advogado: Egídio Barreto de Oliveira (OAB: 5142/CE). 
_______________________________________________________________________
38 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0638811-40.2020.8.06.0000/50001 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravante: Estado do Ceará. 
Agravado: Ismael Pedrosa Machado. 
Advogado: Ismael Pedrosa Machado (OAB: 15311/CE). 
_______________________________________________________________________
39 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0778346-79.2000.8.06.0001/50001 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ 
Agravante: Francisco Nelson Galdino. 
Advogado: Lincoln Teodoro Moreira Aguiar (OAB: 6633/CE). 
Agravado: Instituto de Previdência do Município-IPM. 
Proc. Município: Arsênio Jorge Flexa Vieira (OAB: 5118/CE). 
______________________________________________________________________
40 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0874215-78.2014.8.06.0001/50002 
Relator: Des.  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
CEARÁ  
Agravantes: Dalila Araújo Benoni e Briane de Oliveira Benoni. 
Advogado: Patrício Wiliam Almeida Vieira (OAB: 7737/CE). 
Advogada: Regimara da Silva Pereira Pinheiro (OAB: 28983/CE). 
Agravado: Estado do Ceará. 
________________________________________________________________________
PAUTA Nº 24/2022 (DISPONIBILIZADA NO DJ DE 26.7.2022 PÁGs. 03/06)
Designado para sessão de 4.8.2022

41 - MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL Nº 0000433-31.2001.8.06.0000 
Relator: Des. FRANCISCO  DARIVAL BESERRA PRIMO
Impetrante: Sérgio de Norões Milfont e outros. 
Advogado: Stenio Rocha Carvalho Lima (OAB: 1481/CE). 
Advogado: Wilson de Norões Milfont Neto (OAB: 15248/CE). 
Impetrado: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 
Procurador: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). 
________________________________________________________________________
42 - RECURSO ADMINISTRATIVO Nº 8513537-34.2014.8.06.0001 
Relator: Des. FRANCISCO  DARIVAL BESERRA PRIMO
Recorrentes: Kelen Almeida Oliveira e Suzy Brasileiro Capistrano. 
Recorrido: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 
________________________________________________________________________
43 - RECURSO ADMINISTRATIVO Nº 8514542-18.2019.8.06.0001 
Relator: Des. FRANCISCO  DARIVAL BESERRA PRIMO
Recorrente: Judah Serviços de Engenharia Ltda. 
Recorrido: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 
_______________________________________________________________________
44 - RECURSO ADMINISTRATIVO Nº 8516851-12.2019.8.06.0001 
Relator: Des. FRANCISCO DARIVAL BESERRA PRIMO
Recorrente: Judah Serviços de Engenharia Ltda. 
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Recorrido: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 
________________________________________________________________________
PAUTA Nº 23/2022   (DI  SPONIBILIZADA NO DJ DE 15.7.2022 PÁGs. 05/09)  
Designado para sessão de 28.7.2022

45 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0630406-83.2018.8.06.0000/50001
Relatora: Desa. LÍGIA ANDRADE DE ALENCAR MAGALHÃES
Agravante: Bruna Thais do Vale Cunha. 
Advogada: Bruna Thais do Vale Cunha (OAB: 23351/CE). 
Agravados: Governador do Estado do Ceará, Secretário da Segurança Pública e Defesa
Social do Estado do Ceará e Secretário de Planejamento e Gestão do Estado do Ceará.
Proc. Estado: Croaci Aguiar (OAB: 5923/CE). 

PAUTA Nº 23/2022   (DI  SPONIBILIZADA NO DJ DE 1º.7.2022 PÁGs. 13)  
Designado para sessão de 28.7.2022

46 - REPRESENTAÇÃO CRIMINAL/NOTÍCIA DE CRIME Nº 0001992-27.2018.8.06.0000
Relator: Des. HERÁCLITO VIEIRA DE SOUSA NETO 
Representante: Ministério Público do Estado do Ceará. 
Representado: J. de D. - C. B. B. E. J. - T. da 3 V. das E. P. da C. de F.. 
________________________________________________________________________
PAUTA Nº 23/2022   (DI  SPONIBILIZADA NO DJ DE 15.7.2022 PÁGs. 05/09)  
Designado para sessão de 28.7.2022

47 - AGRAVO INTERNO CÍVEL Nº 0621679-43.2015.8.06.0000/50002
Relator: Des. HERÁCLITO VIEIRA DE SOUSA NETO 
Agravante: Associação  dos  Servidores  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Ceará  -
Assempece. 
Advogado: Márcio Augusto Ribeiro Cavalcante (OAB: 12359/CE). 
Agravado: Estado do Ceará. 
________________________________________________________________________
48 - MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL Nº 0633408-27.2019.8.06.0000
Relator: Des. HERÁCLITO VIEIRA DE SOUSA NETO
Impetrante: Cácia Maria Cavalcante de Lavor. 
Advogado: Robson de Andrade Miranda (OAB: 26057/CE). 
Advogada: Laruse Mariano Oliveira (OAB: 32570/CE). 
Impetrado: Secretário de Planejamento e Gestão do Estado do Ceará. 
________________________________________________________________________
PAUTA Nº 24/2022 (DISPONIBILIZADA NO DJ DE 26.7.2022 PÁGs. 03/06)
Designado para sessão de 4.8.2022

49 - MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL Nº 0629111-11.2018.8.06.0000 
Relator: Des. FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Impetrante: Amanda Fernandes Silva Araújo Maneschy. 
Advogado: Breno Silva Corrêa (OAB: 33948/CE). 
Advogado: Rafael Studart Sindeaux (OAB: 23852/CE). 
Impetrado: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

III - Processos Extrapauta

12



________________________________________________________________________
SUPERINTENDÊNCIA DA ÁREA JUDICIÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, em 29 de
julho de 2022.

SUPERINTENDENTE DA ÁREA JUDICIÁRIA
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